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 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 7290-B/2019

Sumário: Considera a concessionária do sistema multimunicipal responsável pela atividade de 
recolha seletiva de biorresíduos.

Considerando que o Decreto -Lei n.º 96/2014, de 25 de junho, consagra o regime jurídico da 
concessão da exploração e da gestão, em regime de serviço público, dos sistemas multimunicipais 
de tratamento e de recolha seletiva multimaterial de resíduos urbanos atribuída a entidades de 
capitais exclusiva ou maioritariamente privados, e a reconfiguração dos contratos de concessão 
outorgados entre os sistemas em apreço e o Estado Português.

Considerando que os sistemas multimunicipais detêm a concessão para a triagem, recolha, 
valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos (resíduos urbanos, resíduos urbanos equi-
parados de grandes produtores, resíduos industriais não perigosos).

Considerando que a atividade principal dos referidos sistemas compreende «o tratamento de 
resíduos urbanos resultantes da recolha indiferenciada e a recolha seletiva de resíduos urbanos, 
incluindo a respetiva triagem» — a alínea b) da Base I do anexo ao Decreto -Lei n.º 96/2014, de 
25 de junho.

Considerando o Contrato de Concessão e as Definições na Base I do anexo ao Decreto -Lei 
n.º 96/2014, nas Disposições e Princípios Gerais, a saber:

Na alínea k) «Recolha Seletiva» — entende -se a recolha de resíduos urbanos nos ecopon-
tos, nos ecocentros e noutros pontos específicos de recolha localizados no âmbito geográfico da 
concessão, incluindo a respetiva triagem e respetiva entrega às entidades licenciadas para a sua 
retoma;

Na alínea n) «Resíduos Urbanos» — os resíduos provenientes de habitações ou que, pela 
sua natureza ou composição, a estes sejam semelhantes.

Considerando que à data da reconfiguração dos referidos contratos de concessão já se encon-
trava em vigor o Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro [Regime Geral de Gestão de Resíduos 
(RGGR)], que estabelece o regime geral aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos.

Considerando que o RGGR, por força da alteração promovida através do Decreto -Lei n.º 73/2011, 
de 17 de junho, passa a consagrar no ordenamento jurídico a definição de Biorresíduos como 
«resíduos biodegradáveis de espaços verdes, nomeadamente os de jardins, parques, campos 
desportivos, bem como os resíduos biodegradáveis alimentares e de cozinha das habitações, 
das unidades de fornecimento de refeições e de retalho e os resíduos similares das unidades de 
transformação de alimentos».

Considerando que a definição de resíduo urbano tem evoluído no que se refere à sua abran-
gência, verificando -se uma evolução legislativa do conceito desde o Decreto -Lei n.º 488/85, de 
25 de novembro, que consagra, pela primeira vez, o regime jurídico de gestão de resíduos em 
Portugal e a evolução rápida do direito europeu com a alteração sucessiva das Diretivas sobre a 
matéria, culminando com a consagração em 2017, através do Decreto -Lei n.º 152 -D/2017, de 17 
de dezembro, com a designação de «Resíduos Urbanos como: A mistura de resíduos, ou resíduos 
recolhidos seletivamente provenientes de habitações, bem como outros que pela sua natureza 
e composição a ele sejam semelhantes, designadamente o papel e o cartão, o vidro, os metais, 
plásticos, os biorresíduos, a madeira, os têxteis, as embalagens, os REEE, os resíduos de pilhas e 
acumuladores e os resíduos urbanos volumosos, ou a mistura de resíduos, ou resíduos recolhidos 
seletivamente provenientes de outras edificações e fontes, incluindo os serviços de limpeza de 
arruamentos e de mercados, que sejam comparáveis aos resíduos domésticos na sua natureza e 
composição.»
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Considerando que a Decisão da Comissão Europeia de 18 de dezembro de 2014 (2014/955/
UE) na Lista de Resíduos contempla «Resíduos urbanos e equiparados (resíduos domésticos, do 
comércio, indústria e serviços), incluindo as frações recolhidas seletivamente».

Considerando que a fração de «Biorresíduos estão contidos nos resíduos urbanos» não ca-
recendo, deste modo, de constar de forma expressa nos contratos de concessão reconfigurados.

Considerando que o Decreto -Lei n.º 96/2014, de 25 de junho, ajusta o regime jurídico aplicá-
vel à exploração e gestão destes sistemas multimunicipais à circunstância de serem geridos por 
entidades privadas, afastando -se determinadas regras que apenas faziam sentido no quadro de 
sistemas concessionados a empresas públicas e prevendo -se novas regras que pretendem reforçar 
o controlo pelo Estado concedente sobre a atividade da concessionária privada, em homenagem 
ao cumprimento dos objetivos de serviço público subjacente à atividade concessionada, maxime a 
universalidade no acesso, a continuidade, a qualidade e a eficiência de serviço.

Considerando que o contrato de concessão reconfigurado impõe à concessionária o cumpri-
mento de metas ambientais de recolha seletiva de biorresíduos [cf. Base XXV, n.º 2, subalínea ii) 
da alínea a) e alínea a), subalínea ii), do n.º 2 da cláusula 26.ª].

Considerando que a articulação entre o sistema multimunicipal concessionado à concessionária 
e os sistemas municipais geridos por cada um dos utilizadores é assegurada através de contratos 
de entrega e receção a celebrar entre a concessionária e cada um dos municípios.

Considerando que, sem prejuízo da responsabilidade da concessionária em matéria de recolha 
seletiva nos termos do Decreto -Lei n.º 96/2014, de 25 de junho, e Bases constantes do anexo a 
este decreto -lei, o artigo 5.º refere o seguinte:

«1 — Os municípios utilizadores devem articular os seus sistemas de recolha e transporte de 
resíduos urbanos com o sistema multimunicipal explorado e gerido pela concessionária de modo 
a assegurar o cumprimento do disposto no número seguinte.

2 — Os municípios são obrigados a entregar à concessionária do sistema multimunicipal do 
qual são utilizadores todos os resíduos urbanos cuja gestão se encontre sob sua responsabilidade, 
nos termos da legislação aplicável, gerados nas respetivas áreas e que se incluam no objeto da 
concessão.»

Assim, e no uso das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente e da Transição 
Energética através do Despacho n.º 4580/2019, de 23 de abril, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 86, de 6 de maio de 2019, e considerando a prossecução do superior interesse público, 
da fixação dos objetivos de serviço público, o cumprimento das exigências e metas a que o Estado 
Português está obrigado perante a União Europeia e ainda a uma gestão eficiente do sistema e da 
atividade concessionada, da universalidade no acesso e da continuidade e qualidade de serviço, 
tendo em conta os normativos nacionais e europeus aplicáveis, para efeitos de execução do con-
trato de concessão, considero que:

1 — A concessionária é responsável pela atividade de recolha seletiva de biorresíduos;
2 — Mediante protocolo de colaboração pode delegar ou manter, nos municípios que nele ma-

nifestem interesse, os investimentos e a aquisição dos equipamentos necessários para a atividade 
de recolha seletiva de biorresíduos;

3 — Os municípios que pretenderem aderir ao exposto no ponto precedente, serão os respon-
sáveis pela candidatura e pelos necessários investimentos bem como a realização da atividade da 
recolha seletiva de biorresíduos de modo a serem entregues para triagem e separação de conta-
minantes associadas ao respetivo tratamento biológico a processar pela concessionária.

5 de agosto de 2019. — O Secretário de Estado do Ambiente, João Albino Rainho Ataíde das 
Neves.
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